
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.146.369 - RS (2009/0008494-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SÉRGIO GUIZZO DRI E OUTRO
ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO BOEIRA DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO 
CIVIL. MATÉRIA AFETA COMO REPRESENTATIVA DE 
CONTROVÉRSIA. SOBRESTAMENTO DOS FEITOS QUE TRATAM 
DA MESMA QUESTÃO JURÍDICA NESTA CORTE. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. SERVIDOR PÚBLICO. EXERCÍCIO DE 
FUNÇÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. QUINTOS. 
INCORPORAÇÃO.
1. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a necessidade de 
sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que tratem de matéria 
afeta como representativa de controvérsia, mas somente da suspensão dos 
recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida nos tribunais de segunda 
instância.
2. A decisão proferida no REsp 1.261.020/CE, ao admiti-lo como recurso 
repetitivo da controvérsia, não sobrestou o julgamento dos recursos perante a 
Terceira Seção deste Tribunal, nos termos do art. 2º, § 2º, da Resolução do 
STJ nº 8/2008.
3. Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento, no âmbito da 
Terceira Seção, no sentido de que é possível a incorporação de quintos, em 
relação ao exercício da função comissionada, no período de 08 de abril de 1998 
- data do início da vigência da Lei 9.624/98 - até 04 de setembro de 2001 - 
data da publicação da MP 2.225-45/01. 
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 02 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.146.369 - RS (2009/0008494-1)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SÉRGIO GUIZZO DRI E OUTRO
ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO BOEIRA DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental, interposto pela UNIÃO, contra decisão 

monocrática de minha relatoria, em que neguei provimento ao agravo de instrumento, nestes 

termos:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
ENUNCIADO 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO. EXERCÍCIO DE 
FUNÇÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. 
GRATIFICAÇÃO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. PERÍODO DE 
8/4/1998 A 5/9/2001. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO."

Irresignada, a ora agravante alega que, tendo em vista o disposto no artigo 

543-C, § 1º, do Código de Processo Civil, "deve ser determinado o sobrestamento do presente 

recurso até julgamento definitivo do Resp. 1.261.020/CE", pois "foi admitido e afetado como 

recurso repetitivo da controvérsia, aguardando julgamento da Primeira Seção".

Por fim, argumenta "a total ilegalidade de incorporações com período aquisitivo 

posterior a 11.11.97, a qualquer título".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.146.369 - RS (2009/0008494-1)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO 
CIVIL. MATÉRIA AFETA COMO REPRESENTATIVA DE 
CONTROVÉRSIA. SOBRESTAMENTO DOS FEITOS QUE TRATAM 
DA MESMA QUESTÃO JURÍDICA NESTA CORTE. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. SERVIDOR PÚBLICO. EXERCÍCIO DE 
FUNÇÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. QUINTOS. 
INCORPORAÇÃO.
1. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a necessidade de 
sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que tratem de matéria 
afeta como representativa de controvérsia, mas somente da suspensão dos 
recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida nos tribunais de segunda 
instância.
2. A decisão proferida no REsp 1.261.020/CE, ao admiti-lo como recurso 
repetitivo da controvérsia, não sobrestou o julgamento dos recursos perante a 
Terceira Seção deste Tribunal, nos termos do art. 2º, § 2º, da Resolução do 
STJ nº 8/2008.
3. Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento, no âmbito da 
Terceira Seção, no sentido de que é possível a incorporação de quintos, em 
relação ao exercício da função comissionada, no período de 08 de abril de 1998 
- data do início da vigência da Lei 9.624/98 - até 04 de setembro de 2001 - 
data da publicação da MP 2.225-45/01. 
4. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Estabelece o artigo 543-C, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil que:

"Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com 
fundamento em idêntica questão de direito, o recurso especial será 
processado nos termos deste artigo. 

§ 1º Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais 
recursos representativos da controvérsia, os quais serão encaminhados ao 
Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos 
especiais até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça. 

§ 2º Não adotada a providência descrita no § 1º deste artigo, o relator 
no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já 
existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está afeta ao colegiado, 

poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda instância, 
dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida. " (grifo não 
original)

Da leitura do referido dispositivo legal, verifica-se que há previsão no Estatuto 
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Processual Civil de suspensão dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida 

somente nos Tribunais de segunda instância, não tendo o legislador previsto a necessidade de 

sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que tratem de matéria afeta  com base 

no artigo 543-C do Código de Processo Civil.

Contudo, o artigo 2º, § 2º, da Resolução 8, de 7 de agosto de 2008, deste 

Superior Tribunal de Justiça, que estabelece os procedimentos relativos ao processamento e 

julgamento de recursos especiais repetitivos, determina que "a decisão do Relator será 

comunicada aos demais Ministros e ao presidentes dos Tribunais de Justiça e dos tribunais 

Regionais Federais, conforme o caso, para suspender os recurso que versem sobre a mesma 

controvérsia".

Por tal razão, nos autos do Recurso Especial 1.261.020/CE, o Ministro Mauro 

Campbell Marques ordenou:

"a)comunique-se, com cópia da presente decisão, aos Ministros 
integrantes da Primeira Seção desta Corte Superior e aos Presidentes dos 
Tribunais Regionais Federais, nos termos do art. 2º, § 2º, da Resolução STJ 
n. 8/2008 e para os fins neles previstos;"

Assim, tendo em vista a falta de expressa determinação em lei de que seja 

sobrestado o julgamento, neste Superior Tribunal de Justiça, de recursos que tratem de 

questão afeta com base naquele dispositivo processual, além da ausência de comunicação  da 

decisão proferida no REsp 1.261.020/CE aos Ministros componentes da Terceira Seção, a 

matéria objeto do presente recurso especial continua sendo apreciada pela Quinta e Sexta 

Turma desta Corte.

Consoante assentado na decisão agravada, de acordo com recentes e 

reiterados precedentes deste Tribunal, a remissão realizada pela Medida Provisória 

2.225-45/2001 aos artigos 3º da Lei 9.624/98, e 3º e 10 da Lei 8.911/94, permite a 

compreensão de que é possível a incorporação de quintos, em relação ao exercício da função 

comissionada, no período de 08 de abril de 1998 - data do início da vigência da Lei 9.624/98 - 

até 05 de setembro de 2001 - data referente ao início da vigência da MP 2.225-45/01. 

A propósito, confiram-se os precedentes da Terceira Seção:

"MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. 
MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 
GESTÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. TEORIA DA 
ENCAMPAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
INOCORRÊNCIA. SÚMULA Nº 85/STJ. EXERCÍCIO DE FUNÇÕES 
COMISSIONADAS ENTRE 8/4/1998 E 4/9/2001. QUINTOS. DÉCIMOS. 
INCORPORAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Na hipótese em exame, ao prestar suas informações, o Ministro de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão assumiu a defesa do ato 
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praticado pela autoridade subordinada, no caso o Secretário de Recursos 
Humanos do respectivo órgão, também apontado como autoridade coatora 
e que é a pessoa diretamente responsável pela prática do ato coator. Assim, 
em observância à teoria da encampação, é ele parte legítima para figurar no 
pólo passivo desse mandamus.

2. Em se tratando de ato omissivo continuado da Administração 
Pública, qual seja, a falta de pagamento das parcelas de quintos adquiridas 
pelo exercício de cargos comissionados no período compreendido entre a 
edição da Lei nº 9.624, de 8.4.1998 e a publicação da MP nº 
2.225-45/2001, em 4.9.2001, não há falar em prescrição do fundo de 
direito, mas, sim, de relação de trato sucessivo, a atrair a incidência do 
enunciado nº 85/STJ.

3. Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento, no âmbito da 
Terceira Seção, no sentido de que é possível a incorporação de quintos, em 
relação ao exercício da função comissionada, no período de 08 de abril de 
1998 - data do início da vigência da Lei 9.624/98 - até 04 de setembro de 
2001 - data da publicação da MP 2.225-45/01.

4. Ordem concedida." (MS 13.947/DF, da minha relatoria, julgado em 
25/05/2011, DJe 02/06/2011)

"MANDADO DE SEGURANÇA. LEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM. MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO. SECRETÁRIO DE RECURSOS HUMANOS 
DO REFERIDO MINISTÉRIO. SUBORDINAÇÃO HIERÁRQUICA. ATO 
IMPUGNADO. DEFESA. TEORIA DA ENCAMPAÇÃO. 
APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. CARGO DE DIREÇÃO. 
FUNÇÕES GRATIFICADAS. EXERCÍCIO.  MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
2.225/01. QUINTOS. INCORPORAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Conforme a jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de 
Justiça, a aplicação da teoria da encampação no mandado de segurança 
exige o preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos: a) existência de 
vínculo hierárquico entre a autoridade que prestou as informações e a que 
praticou o ato impugnado; b) ausência de modificação de competência 
jurisdicional; e c) manifestação sobre o mérito nas informações prestadas.

2. Se o Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, em 
suas informações, apesar de arguir sua ilegitimidade para figurar no polo 
passivo da presente relação processual, adentrou no mérito do ato 
impugnado, aplica-se à espécie a teoria da encampação.

3. Nos termos da jurisprudência que se firmou neste Superior Tribunal 
de Justiça, a Medida Provisória nº 2.225-45/01, ao se referir aos arts. 3º e 
10 da Lei nº 8.911/94, autorizou a incorporação dos quintos ou décimos 
aos servidores públicos federais, decorrentes do exercício de funções de 
confiança no período de 8/4/98 a 4/9/01.

4. Segurança concedida." (MS nº 12.068/DF, Relator o Ministro OG 
FERNANDES, DJe de 22.10.2009)

De igual modo, merece transcrição os seguintes julgados da Primeira Seção:

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS. VPNI. MEDIDA PROVISÓRIA 2.225-45/2001. PERÍODO DE 
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08.04.98 A 05.09.01.

1. A decisão do Supremo Tribunal Federal que reconhece a 
repercussão geral em recurso extraordinário, em regra, não paralisa o 
julgamento dos recursos especiais, já que esta Corte examina os apelos 
apenas sob a ótica infraconstitucional.

2. A Medida Provisória n.º 2.225-45/2001, ao revogar os artigos 3º e 
10, da Lei n.º 8.911/94, autorizou a incorporação da gratificação relativa ao 
exercício de função comissionada no período de 08.04.98 a 04.09.01, 
transformando tais parcelas em Vantagem Pessoal Nominalmente 
Identificada - VPNI.

3. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 1250325/MG, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/09/2011, 
DJe 13/09/2011)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE 
"QUINTOS". MP N. 2.225-45/2001. RECONHECIMENTO POR 
DECISÃO  ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Tratando-se de ato omissivo continuado da Administração Pública, 
qual seja, a falta de pagamento das parcelas de quintos adquiridas pelo 
exercício de cargos comissionados no período compreendido entre a 
edição da Lei 9.624, de 8.4.1998 e a publicação da MP 2.225-45/2001, em 
4.9.2001, não há falar em prescrição do fundo de direito.

2. É possível a incorporação de quintos, em relação ao exercício da 
função comissionada, no período de 8 de abril de 1998 - data do início da 
vigência da Lei 9.624/1998 - até 5 de setembro de 2001 - data referente ao 
início da vigência da MP 2.225-45/2001. Dentre os julgados mais recentes: 
AgRg no AgRg no REsp 1211889/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 29/06/2011.

3. "A reclamação não integra o rol das ações constitucionais destinadas 
a realizar o controle concentrado e abstrato de constitucionalidade das leis e 
atos normativos. É medida processual que somente opera efeitos inter 
partes, não ostentando efeito geral vinculante" (REsp 697.036/RS, Rel. 
Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 4/8/08).

4. Agravo regimental não provido." (AgRg no Ag 1401688/RN, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
09/08/2011, DJe 16/08/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0008494-1 Ag     1.146.369 / RS

Números Origem:  200571000239023       200804000444053

EM MESA JULGADO: 02/02/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SÉRGIO GUIZZO DRI E OUTRO
ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO BOEIRA DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SÉRGIO GUIZZO DRI E OUTRO
ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO BOEIRA DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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